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A presente obra faz parte de uma coleção da Editora cortez 
dedicada à educação pública no Brasil – a “Biblioteca Básica da 
História da Educação Brasileira”, que apresenta duas séries temáti-
cas envolvendo educação e escolarização nas pesquisas em história 
da educação. Alceu Ravanello Ferraro, doutor em ciências sociais, 
professor aposentado da universidade Federal do Rio Grande do 
sul (uFRGs), dedicou-se, desde os anos de 1980, à pesquisa sobre 
analfabetismo e escolarização em perspectiva sociológica, tendo 
publicado inúmeros artigos em periódicos da área da educação, como 
também capítulos de livros. Ainda atua como pesquisador do cNPq 
em universidades do Rio Grande do sul.

É com base nos indicadores do estado e da situação educacional, 
obtidos por meio dos censos demográficos e das Pesquisas Nacionais 
por Amostra de domicílios (PNAds), feitos pelo iBGE, que o autor 
desenvolve seu estudo na referida obra, resguardando as limitações 
inerentes a indicadores obtidos por meio de censos demográficos 
que se baseiam em respostas tipo “sim” ou “não” que as próprias 
pessoas entrevistadas concedem às perguntas “sabe ler e escrever?” 
e “sabe ler e escrever um bilhete simples?”. contudo, a informação 
censitária sobre a capacidade de saber ou não ler e escrever é a 
única característica educacional pesquisada para toda a população, 
desde o primeiro recenseamento nacional realizado no Brasil em 
1872, permitindo traçar a trajetória de longo prazo do estado da 
educação brasileira. o autor fez a opção por trabalhar com taxas de 
analfabetismo para a população de 5 anos ou mais, por ser o único 
indicador comparável que pode ser construído desde o primeiro até 
o último censo demográfico, já que os censos de 1872, 1890 e 1900 
levantaram dados para toda a população a partir de zero ano de idade. 
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Embora possa parecer, inicialmente, o estudo não se circunscre-
ve à metodologia quantitativa de investigação, porque o autor trata 
as estatísticas como objeto de investigação, de questionamento, e 
não como algo dado. Assim também em relação às leis de reforma 
eleitoral, que suscitaram intensos debates sobre o voto dos analfa-
betos, Ferraro dedicou-se à análise dos discursos como forma de 
compreender os resultados em relação aos processos de alfabetização 
e escolarização. 

Diante da reflexão sobre a pertinência ou não de ainda hoje se 
ocupar do analfabetismo absoluto, Ferraro (2009, p. 24) entende que 
“[...] este é o único indicador que permite traçar a trajetória secular do 
estado da educação no Brasil”. o analfabetismo absoluto refere-se à 
incapacidade de ler e escrever, enquanto processo de decodificação 
e codificação do sistema de escrita. A partir dos anos de 1950, os 
questionários do censo passaram a indagar se a pessoa era capaz de 
“ler e escrever um bilhete simples”, evidenciando uma preocupação 
com a prática social da escrita. Ferraro destaca a ênfase dada pela 
unesco, desde 1970, ao conceito de “analfabetismo funcional”, que 
é a incapacidade de uma atuação eficaz do sujeito em sua comuni-
dade, no que se refere aos usos da leitura, da escrita e da aritmética. 

Nesse sentido, percebe-se uma visão ampliada do conceito de 
alfabetização, o que Ferraro define como “critério mais rigoroso de 
analfabetismo” (idem, p. 23), fazendo com que o número absoluto 
de analfabetos no Brasil seja duplicado. É o que ele caracteriza como 
“um novo tipo de analfabetismo”, associado às exigências do mundo 
industrializado em fins do século XIX, que estabelece padrões de 
distinção cultural e social pelo domínio ou não de certas capacida-
des vinculadas ao universo da leitura e da escrita. A esse respeito, 
Cook-Gumperz (2008, p. 13) afirma que “[...] a alfabetização é um 
fenômeno socialmente construído, e não a simples capacidade de 
ler e escrever”, acrescentando ainda que a literatura dos anos de 
1990 trata de uma “multiplicidade de alfabetizações”, e passamos a 
compreender que a alfabetização tem muitas facetas” (idem, p. 14).

A obra está organizada em oito capítulos, que possuem relativa 
autonomia, podendo ser lidos e compreendidos de maneira indepen-
dente. No primeiro, o autor problematiza a temática do analfabetismo 
na virada do milênio, mostrando que este ainda é um desafio do 
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novo século. No segundo capítulo, é feito um retrospecto sobre o 
analfabetismo no Brasil, enquanto no terceiro o autor aborda a sua 
construção social como uma questão nacional e política. o quarto 
capítulo traz uma análise quantitativa do analfabetismo de 1872 a 
2000, apontando o crescimento vertiginoso do número absoluto de 
analfabetos. No quinto capítulo, Ferraro aborda criticamente o Mo-
bral como um projeto educacional do Regime Militar que cumpriu 
a função de difundir a ideologia oficial. Já o sexto capítulo trata do 
analfabetismo em uma perspectiva regional, apontando para o fe-
nômeno das desigualdades. o sétimo capítulo procura responder a 
questão “quem são os analfabetos?”, analisando as relações de raça, 
classe social e gênero. Por fim, no oitavo capítulo, o autor discute a 
relação entre escola e analfabetismo, mostrando que este ainda é um 
fenômeno produzido pelos processos de exclusão na escola. 

inicialmente, Ferraro apresenta um breve diagnóstico quantita-
tivo do analfabetismo no Brasil, no final do século XX e início do 
século XXi , tendo por base o censo 2000 e a Pnad 2005. de início, 
ele chama a atenção para o fato de que o número de analfabetos, 
em fins do século XX e começo do XXI, é preocupante: mais de 
18,8% milhões de pessoas na população de 8 anos ou mais, segundo 
dados do iBGE, de 2000. Para se compreender melhor as dimensões 
desse número absoluto apontado pelo censo, é necessário analisar a 
distribuição regional do analfabetismo que, segundo o autor, ajuda a 
construir um significado social e político acerca da questão.

considerando a dimensão regional, os dados apontam para uma 
acentuada desigualdade entre as unidades da federação, que o autor 
organiza em quatro grupos. o grupo 1, estados do Nordeste mais o 
Acre, reúne as taxas mais elevadas, superiores a 20%. somente os 
estados da Região Nordeste somam 52,7% dos analfabetos no país. 
o grupo 2, Amazonas, Pará e tocantins com taxas de 17,2 a 15,3%. 
o grupo 3, que compreende Espírito santo, Minas Gerais, Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do sul, Rondônia, Amapá, Roraima, 
apresentou variações de 12% a 10,1%. Já o grupo 4, distrito Fede-
ral, são Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do sul, santa catarina e 
Paraná, as taxas mais baixas do país, de 8,6% a 5,2%. Pelo que se vê 
através dos dados, o fenômeno do analfabetismo no Brasil, no ano 
de 2000, mostra-se com uma forte desigualdade regional.
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Na tentativa de compreensão da gênese da desigualdade regional, 
o autor faz uma análise da história quantitativa do analfabetismo. 
Assim, o primeiro censo, de 1872, revela uma taxa de 82,3% (para 
pessoas de cinco anos ou mais), o que no censo de 1890 se mantém, 
com um índice de 82,6%, demonstrando que a escolarização, até o 
final do Império, não tivera força para se instaurar como medida 
prioritária do Estado. A esse respeito Faria Filho (2007, p. 135) 
explica que a presença do Estado era muito pequena e pulverizada 
e que os investimentos feitos na instrução primária pelas províncias 
eram insuficientes para se alcançar os resultados desejados, embora 
houvesse um intenso debate em torno da necessidade de escolari-
zação da população.

Sendo verdade que o Brasil ocupava, em fins do século XIX, 
a posição de “campeão mundial do analfabetismo”, como destaca 
Ferraro, também é fato que “[...] nem a própria escola tinha um lugar 
social de destaque, cuja legitimidade fosse incontestável” (idem, 
p. 135-136). Mas, para Ferraro, a instrução primária, que era uma 
necessidade fundamental do povo, foi pouco cuidada pelo império, 
que “estava longe de corresponder a tão boa vontade”, citando Ho-
landa (apud FERRARo, 2009, p. 126).

No período recenseado, 1872 a 1890, ocorre em todo o país uma 
generalização do analfabetismo, com pequenas variações nas taxas 
das províncias, não existindo, segundo o autor, qualquer disparidade 
acentuada entre as províncias, exceto os casos da província do Rio 
de Janeiro (sede da corte e da burocracia estatal) e das províncias 
do Rio Grande do sul e de santa catarina, que apresentaram taxas 
mais baixas no censo de 1890, o que Ferraro explica como decorrente 
da imigração europeia, que implantou o sistema de propriedades 
familiares, e não do trabalho assalariado. 

No esforço de compreender a gênese do processo de regionaliza-
ção do analfabetismo, Ferraro analisa o censo de 1920, uma vez que 
no censo anterior (1900) houve uma subestimação do analfabetismo 
nas muitas unidades da federação e, por conseguinte, no país como 
um todo, em função do sub recenseamento de extensas áreas rurais.

No comparativo com os censos de 1872 e 1890, o censo de 
1920 revela queda nos índices de analfabetismo chegando a 71,2%, 
porém com elevação da diferença entre a taxa mais alta (PiAuí, 
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85,9%) e a mais baixa (Rio de Janeiro, 53,4%), o que já aponta para 
a desigualdade regional, sendo que as dez posições mais elevadas 
eram ocupadas pelos estados do Nordeste mais o estado de Goiás. 
um grupo variando de 68,8% a 64,7% abaixo da média nacional, 
que abrange a Região Norte, Mato Grosso, são Paulo, Paraná e 
santa catarina, apresentou queda acelerada em relação aos censos 
anteriores, enquanto Rio de Janeiro e Rio Grande do sul continua-
ram se destacando com taxas bem mais baixas, 53,4% e 53,8%, 
respectivamente. 

No período de 1920 a 1960, as taxas de analfabetismo no país 
continuaram em queda, passando da média de 71,2% para 46,7% 
entre pessoas de 5 anos ou mais. Contudo, a configuração regional 
mudou com a elevação dos índices nos estados e territórios da Região 
Norte, em função da crise da borracha na década de 1940/1950, e 
com o destaque para os estados de são Paulo, santa catarina e o novo 
distrito Federal, que vieram juntar-se ao Rio de Janeiro e Rio Grande 
do sul nos índices de melhores taxas de alfabetização. A explicação 
para isso, segundo Ferraro, é a incorporação dos imigrantes europeus 
no sistema produtivo, na forma de propriedade familiar, principal-
mente em santa catarina e no Rio Grande do sul, diferentemente 
do sistema assalariado. o caso do novo distrito Federal explica-se 
pela concentração da população urbana no setor terciário. o caso de 
são Paulo é diferente: manteve altos índices de analfabetismo nos 
períodos anteriores, embora tivesse uma economia forte garantida 
pelo café, configurando-se como centro econômico do país desde 
meados do século XiX, com uma sociedade latifundiária e escravo-
crata. o autor defende que o surto industrial e o crescimento urbano, 
posterior à crise do café, contribuíram para a redução das taxas de 
analfabetismo no estado de são Paulo.

Na configuração regional do analfabetismo, os censos de 1960 
a 2000 revelam um sucessivo agravamento da desigualdade entre os 
estados, com uma distância significativa entre o Nordeste-Norte e o 
sudeste-sul, o que reforça seu caráter histórico e social. 

segundo os estudos feitos por Ferraro, pode-se concluir que 
há uma associação estreita entre analfabetismo e latifúndio, uma 
vez que as taxas mais baixas de analfabetismo registraram-se em 
regiões coloniais, onde predominou a pequena propriedade familiar. 
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Nesse sentido, Kreutz (2007, p. 348) em sua pesquisa sobre escolas 
étnicas ou escolas elementares de imigrantes, no período de 1820 a 
1939, afirma que: 

Parte dos imigrantes provinha de forte tradição escolar em seu país de 
origem, era alfabetizada e cônscia da importância da escola, porém, 
não encontrando escolas públicas nem muitas perspectivas para verem 
atendido seu pleito, os imigrantes puseram-se a organizar uma rede 
de escolas comunitárias.

A regionalização do analfabetismo nos parece também relacio-
nada com a forma desigual com que se desenvolveu o processo de 
escolarização primária no Brasil, conforme estudo de Faria Filho 
(2007, p. 139), que aponta, no final do século XIX, a “[...] existên-
cia de sistemas provinciais, e posteriormente estaduais, sistemas de 
ensino cuja complexidade era bastante variada, apesar da ausência 
de um sistema nacional de ensino centralizado [...]”. 

Na análise da trajetória histórica do analfabetismo, Ferraro discute 
as origens do fenômeno como uma questão pública nacional estreita-
mente ligada ao processo eleitoral. No processo de reforma eleitoral, 
coloca-se em debate o voto dos analfabetos por meio dos projetos 
sinimbu e saraiva. o autor pesquisou os Anais da câmara dos de-
putados referentes aos anos de 1878 a junho de 1880, concluindo que 
houve retrocesso para a cidadania com a exclusão do direito dos anal-
fabetos ao voto. A Lei saraiva, lei n. 3.029, de 9 de janeiro de 1881, 
reduziu a cerca de 1/8 o número de eleitores: “uma lei que acarretou 
um enorme retrocesso político em termos da própria doutrina liberal” 
(FERRARo, 2009, p.80). outro aspecto de grande relevância se 
coloca nesse debate, que diz respeito ao que Rui Barbosa denominou 
como “vilipêndio” que se sobrepôs e aderiu aos analfabetos como 
uma segunda pele, marcando-os como portadores da cegueira, da 
ignorância, da incapacidade e da periculosidade decorrentes da 
condição de analfabetismo. 

Ferraro lembra Paulo Freire que, em 1968, denunciava a per-
sistência dessa visão “distorcida” acerca do analfabetismo, quase 
oitenta anos após a Lei saraiva. Paulo Freire (2007, p. 15) critica a 
visão ingênua que encara o analfabetismo “ora como ‘erva daninha’ 
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[...] ora como enfermidade [...] ora como uma ‘chaga’ deprimente a 
ser ‘curada’, [...] como a manifestação da ‘incapacidade’ do povo de 
sua ‘pouca inteligência’, de sua proverbial preguiça”.

Dessa forma, Ferraro evidencia a mudança de significado que 
ganhou o termo analfabetismo com a conotação fortemente negativa 
atribuída aos analfabetos, desde fins do século XIX. Por isso uma 
questão foi levantada pelo autor e discutida no sétimo capítulo, 
“quem são os analfabetos?”, o que exigiu o esforço de uma análise da 
interrelação de classe, raça e gênero na produção das desigualdades, 
mostrando que os efeitos de cada uma dessas dimensões precisam 
ser considerados na sua especificidade. 

Encerrando, o autor esclarece porque a história do analfabe-
tismo é inacabada, ou seja, houve um processo de reprodução do 
analfabetismo, visto que a universalização da alfabetização não cor-
respondeu às expectativas ao longo do século XX, sendo que novos 
contingentes de analfabetos foram surgindo ano a ano. Então, “[...] 
não basta superar a exclusão da escola mediante a expansão e até a 
universalização do acesso. importa transformar a lógica de exclusão 
que historicamente veio regendo o processo de escolarização das 
camadas populares” (FERRARo, 2009, p.195). 

com a investigação realizada, Ferraro deixa importante contri-
buição para se avançar na reflexão sobre o analfabetismo como um 
problema nacional, que assume o significado simbólico, represen-
tando o fracasso da escola e da própria sociedade. A historicidade 
mostra que a questão é muito mais complexa e vai além dos núme-
ros; o analfabetismo tem raça, gênero, classe social e território bem 
definidos, continuando como uma história inacabada e um objeto a 
ser ainda muito investigado. 

Assim, a obra pode contribuir para a compreensão crítica do 
analfabetismo como uma questão política de universalização da 
alfabetização, que deve ser pensada considerando a regionalização 
das desigualdades das oportunidades nas diferentes unidades da 
federação, em função de questões políticas e econômicas. É uma 
leitura necessária a todos que se interessam pela educação de nosso 
país, especialmente pela superação da lógica da exclusão na escola, 
que ainda não foi resolvida, mas que pode estar silenciada pelos 
discursos e números da pretensa universalização do acesso à escola-
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rização. dessa forma, a história do analfabetismo, da maneira como 
foi abordada por Ferraro, aponta para a necessidade de se repensar a 
própria história da escola pública no Brasil, que, com seus avanços e 
fracassos, não deu conta de universalizar as oportunidades de alfabe-
tização e apagar o estigma que marca a vida dos analfabetos no país. 
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